
  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 065/2026 

 
Dispõe sobre a substituição de membro da 

Comissão Permanente de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar, e dá outras 

providências.  

 

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 

atribuições legais, que são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

 

Considerando o memorando nº 071/SMC/2026 de 02 de fevereiro de 2026, 

protocolado sob o processo SAD nº 5.705/2026 em 12 de fevereiro de 2026 que, encaminha 

solicitação da servidora;  

 

Considerando as disposições previstas no Decreto nº 1.378/2019, de 05 de julho 

de 2019 e Portaria nº 191/2025; 

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Nomear o senhor Antônio José Santana Neto, matrícula nº 1485, para 

integrar à Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar a partir 

de 12/02/2026, em substituição à servidora Jucélia da Silva Almeida Aguiar, matrícula nº 

7271. 

 

Art. 2º Fica revogado o inciso V e acrescido inciso X do art. 2º da Portaria nº 

191/2025, de 01 de abril de 2025, com a seguinte redação: 

 

“PORTARIA Nº 191/2025  

(...) 

Art. 2º (...) 

V- Revogado 

X- Antônio José Santana Neto – matrícula nº 1485.” (AC) 

 

Art. 3º Ficam acrescidos o § 4º e seguintes e § 5º ao art. 2º da Portaria nº 

191/2025, de 01 de abril de 2025, com a seguinte redação: 

 

“PORTARIA Nº 191/2025  

(...) 

Art. 2º (...) 
 

“§ 4º Os membros designados para compor a Comissão 

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar 

serão escolhidos segundo a ordem cronológica de nomeação, 

observado protocolo processual. 



  

 

 

 

I - a designação obedecerá ao critério de rodízio, garantindo a 

alternância e evitando a concentração de processos;. 

II - os membros designados somente ficarão impedidos de 

participar da comissão nos seguintes casos: 

a) Quando forem cônjuges, companheiros ou parentes até o 

terceiro grau do acusado; 

b) Quando tiverem atuado previamente no processo como 

denunciante, testemunha, defensor ou Presidente; 

c) Quando possuírem interesse direto ou indireto no resultado do 

processo; 

d) Quando houver relação hierárquica imediata com o acusado ou 

qualquer outra situação que comprometa a imparcialidade.” (AC) 
 

“§ 5º Além dos impedimentos previstos no parágrafo anterior, os 

membros poderão ser afastados por suspeição, quando houver 

amizade íntima ou inimizade notória com o acusado, ou qualquer 

circunstância que possa afetar a isenção necessária ao 

julgamento.” (AC) 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.     

 
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 

Grosso, 12 de fevereiro de 2026. 

 
 
 
 
 

Valdinei Holanda Moraes 

Prefeito do Município 

 

Michelle D’Mont Leite 

Secretária Municipal de Administração 

 
 
 


